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Art. 16. As receitas do Fun.do Munic ipal d e Turismo - FUMTUR,. dcve1·ão ser 

processadas de acordo com a legis lação vigente. sendo utilizadas e m p rogramas e projetos 

exclu s ivamente voltad os ao turismo. a se r d esenvolvidos pela UR. 

Parágrafo único . As rece itas do Fundo Municipal de Turismo - FUMTUR, serão 

priori tariamente a plicad os em: 

!-Pagamento pela prestação de serviços a entidades con veniados, d e direito público e 

privado, para a execução de p rogramas e p roj e tos específicos do setor de turismo; 

11 - Aquisição de m ate rial perma nente, d e cons umo e d e outros insumos n ecessá.rios ao 

desen vo lv i1ne nto d os programas e projetos diretam e nte ligad os no turi s m o; 

III- Financiar total ou p a r ciall.nente, programas e p roj etos de turi s m o, através de 

convênios e parce iros; 

IV- Desenvolvimento de programas d e capacitação e aperfeiçoamento de recursos 

humanos na área de turismo; 

V- A aplicação d e recursos em projetos turísticos e d e eventos de in iciativa do Conselho 

Municipal de Tur ismo - COMTUR e Secretar-ia Municipal de Cultura, Esporte e Turis mo, 

que desenvolvam a atividade turísticas. n o m unicjpio de A ltos. 

CAPÍTULO l ll 

D AS DIS P OSI ÇÕES F I NAIS 

Art. 17. O Con selh o Municipal de Turismo e la b o rará o seu regime nto inte rno no prazo 

máximo de sessenta dias a contar da data de itnplantação, o qual será aprovado por 

Decreto do Poder Execu ti vo, devidamente publicado, dando ampla d ivulgação. 

Parágrafo único. O regimento interno disporá sobre o funcionamento do Conselho 

Municipal de T uri s m o, d as atri buições de seus membros, e ntre o utros assuntos. 

A rt . 18. Esta Lei e n t ra e m v igor a parti r da data de sua p ublicação, r evogad as as 

disposições e m contrário. 
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LEI MUNICIPAL Nº 464/2022, D E 13 D E ABRIL D E 2 022. 

Dispõe sobr e a Política d e b e n e fíc ios e 
incentivos fiscais do M unicípio d e A ltos-PI e d á 
o u tra s providê ncias. 

O PREFEI TO MUNI C IPAL D E ALTOS, ESTADO DO P I AUÍ , M AXW ELL 
P I RES FERREI RA, no uso das prerrogativas que lhe são concedidas legalmente, encaminha à 
CÂ.MAR.A. MUNI C I PAL DE VERADO RES o seguin te Proje to de Lei : 

Capítulo 1 
D as Dis p osições Ger a is 

Art. 1° F ica o Poder Executivo a utorizado a conceder estímulos econômicos e incentivos fiscais a 
requerimento da parte interessad a, v isando a integração do desen vo lvimento econô,nico na 
Municipalidade, mediante parecer do Conselho M unicipal de Desenvolvimento Econômico _do 
Município de Altos-PI, conforme o preenchimento d os requis itos da presente L e i. 
Art . 2 ° Os incentivos de que trata esta L e i serão destinados aos en1preendimentos econômicos 

(industriais, com erciais, agroindustriais, tecn ológicas e prestadoras d e serv iços) q ue venham a se 
estabelecer n o Municípjo de A ltos-P[, objetivando a diversificação, o incremento da a tividade 
e_qonômica, ge ração e/ou m a nutenção de renda, com p roposta de ampliação que gere novos 
empregos. inclus ive a introdução de tecno logias inovad oras no Município. · ·- · 
§ 1 ° A concessão de incentivos fiscais e econ ômicos p e lo Município de Altos-PI res pe itará os 
preceitos da Lei Compleme ntar F e d eral n º 101 /2000 (Lei d e R esp onsabil ida d e Fiscal). 
§2° Não terão dire ito aos beneficios d esta lei as empresas que, a qualquer ten1po, tenhan1 s ido 
b e n efic ia d as com ince ntivos fiscais do Mwücípio e não te nham atendido aos propósitos que 
justiÍlcararn a concessão. 
§3° Estão excluídos dos beneficias ref e re nte a redução do ISS as e mpresas q u e in gressaram no 
Simp les Nacional. 
Art.3° Tod a ativ ida d e econômica, bem como s ua expansão qua litativa ou quantitativa, observará 
a L egis lação Municipal, sobr e tudo, ao Pla no Dire tor d o Mun icípio. 
P a r ágrafo ú nico- A defesa, a preser vação e a recuperação do meio ambiente , constituem 
condições indis pe nsáveis a qualquer atividade econ ô m ica do Município de A ltos-PI. 

Cap í tulo li 
Do Con selho M u nicipa l de D esen volv im e nto Econ ômico d o Mun icípio de A ltos-PI. 

Art. 4° Compete no Conselho Municipal de Desenvolvime nto Econômico, na condição de ó rgão 
delibe rativo executivo da política de beneficias, ana lisar e aprovar, mediante parecer técnico 
conclu s ivo, os processos de concessão dos beneficias e incentivos fiscais d e q ue trata esta Lei. 
A r t . 5 ° Conselho Municipal de D esenvolv imen to Econômico será composto na forn1a seguinte: 

1-
11-
[11-
I V ­
V­
Vl­
VII -

Secr e tá rio Municipal de Finanças; 
Secretário Municipal de Turi s m o; 
O 1 ( um) representante da Procurado ria - Geral do M u n ic ípio-P GM; 
O 1 ( u m) representante da Secre taria Municipa l de Agricultura; 
O l (wn) representante da Secretar ia Municipal de Obras 
0 1 (um) representante dos lojistas do Município de A l tos; 
0 1 ( um) representante d a Câmara M unicipal d e A ltos; 
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Vlll- 01 (um) representante D o Banco d o Brasil ; 
I X - O l (um) re presentante do B a nco d o Nordeste; 
X - 01 (um) representa n te da Caixa Econômica Federal ; 
XI- O l (um) representante do Banco Bradesco; 

§ 1 " O Secretário Municipal de Finanças será o Preside nte d o Conselho M unicipal d e 
D esen volvim e nto Econômico; 

§2º Ser á d e 2(d ois) a.nos o man dato de cada membro do Con selho Municipal de Desenvolvimento 
f _conômico, inc lu s ive s uplente, proITogáveis por igual período. 

§3° O m a nda to dos Conselheiros do Conselho Municipal d e Desenvolvitnento Econ ônlico será 
exercido g ratuitamente, ficando expressam e nte vedada a con cessão d e qualque r tipo d e 
remune ração, vantagem ou benefic io de natureza pecuniária . 
§ 4 ° Cab erá a Secretaria Municipal de Finanças avaliar an ua lmen te o s impactos das políticas de 
incentivos estabelecidos nesta Lei, encaminhando rela tó rios ao Conselho Municipa l de 
Desenvo lv ime nto Econõm.i co do Município de A ltos-PI. 
§5° Para a concessão de incentivos fiscais o Conselho Municipal d e D esenvolv imento Econômico 
terá c01no c rité rios avaliativos: 
1- O tipo d e empreendimento e seu pioneirismo em relação às ativ idades econômicas já 
desenvolv idas no Município, considerando a re p e rc u ssão pos i ti va na economia local de a ti v idades 
a inda n ão desenv olv idas e que poderão contribuir para a form ação de toda uma nova cadeia de 
s uprimentos, serviços; 
11- A incorporação e difu são de técnicas, m e todologias e tecn o logias de ponta nas várias e tapas do 
processo indus tri a l ou de ser viços; 
lll - A quantidade e as categorias pro fi ssionais de novos postos de trabalho, diretos e indiretos a 
serem gerados pela nova e mpresa ou pe la expansão de e mpresa já e ativ idade no Mun icípio, não 
sendo con s iderad os os postos d e trabalho tra n s fe ridos d e estabelecim e nto da m esm a e ,nprcsa 
quando j á cm funcioname nto e m Altos-PI ; 
I V- Os prazos d e imp lantação e de início de ativ idades, que deverão ser compatíveis com o porte 
çlo e mpreendime nto e a boa técnica construtiva; 
W- A localização e o utros asp ectos em face das disposições do Plano D ire tor Partic ipativo; 
V l - O valor das imo b i li zações e o re torno d o investim e nto ; 
V ll- O tempo de duração do empreendime nto; 
VIII- A disponibilidade do Município, na concessão do incentivo reque r ido; 
IX- As disposições con s tantes na legislação municipal, estadual e fed eral; 
X - As d isposições contidas na Lei Complemen tar J O 1/2000 (Lei de R esponsabilidade F iscal); 
XI- A pre cisa definição d a política da nova empresa ou da empresa ex is t ente com relação ao 
desenvo lv imento s u stentável, aos impac tos ambientais decorrentes d e sua implantação e a os 
disposi t ivos da legis lação ambienta l; 
X ll - A participação e contr ibui ção social da empresa junta à comunidade local ; 
XIII - A uti lização, pelo novo empreendimento, d e bens e serviços produzidos por e mpresas 
ins ta ladas em Altos-PI. 
Art .6" A s deliberações do Conselho Municipa l de Desenvolvimento Econômico serão sempre 
s ubmeti.das ao Prefeito Municipal que as homologará o u indefe rirá, com posterior emissão o u não 
de d ecreto concessivo, conforme o caso. 

Capit ulo 111 
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, Dos Incentivos Fiscuis 
Art. 7° Os incentivos fiscais constituir-se-ão d e: 
1- lscnção de impostos municipais pelo prazo de 1 (u m) ano; 

-MLTOS 
PARA TODOS 

II- Isenção e redução das taxas e d e mais emolu m e ntos incide ntes sobre a con strução o u ampliação 
das instalações; 
Ili - Redução das taxas d e func ionamento e localização pelo p razo de até 0 5 a nos; 
IV- R edu ção de impostos pelo prazo de a té 2 0(v inte) anos. 
§ 1 ° As isenções e reduções d e impostos e taxas serão d efinidas através d e regulame nto 
homo logado p o r D ecre to Municipal após estu do e a n á lise do Conse lh o Municipal de 
Desenvolv imento Econ ô mico d o Município de A ltos-PI. 
Art. 8 ° Os incentivos e estímulos poderão ser concedidos n a forma que segue: 
1- Isenção: 

a) D o ISSQN Impos to sobre Serviços d e Qualquer Natureza - N o p rime iro a n o de 
instalação para empresas que gerarem mais de 200 e mpregos d iretos e imediatos utilizando 
60% d a mão d e obra local; 
b) Do IPTU pelo prazo d e 20 (vinte) anos para as empresas que gerarem no mlnimo 
d e 4 00 e mpregos di retos e imediatos; 
c) Das Taxas e d e m a is e molumentos incidentes sobre a cons truçã o o u ampliação das 
instalações - os c r itérios serão estab e lecidos no reg ulamento h omologado a través d e Decreto 
Municipal. 

11- Redução: 
a) Do 1SSQN e IPTU: 
- Redução de 30% JSS pelo prazo de a té 1 0(dez) anos para as e mpresa s que gerarem n o 
mínimo 200 e mpregos diretos e imed iatos; 
- Redução d e 30% IPTU pelo prazo de 20(v intc) anos p ara as empresas que gerarem n o 
mínimo 200 e mpregos dire tos e imediatos; 
- Redução d e 50% ISS pe lo prazo d e 1 0(dez) a n os para as e mpresas que ge ra rem n o m ín imo 
400 e mpregos diretos e imediatos. 

Cap itu lo IV 
Da Habilitação 

Art. 9º Paro h abilito r -se aos incen tivos fiscais previstos nesta lei os novos empreendimentos 
deverão formalizar pedido a través de requeri.Jnento a se r ap resen tado no â.tnb ito da Secretari a 
Municipal de F inanças com as seguintes d ocum entações: 
§1º Proje to e orçamento do e mpreendimento, q u e demon stre o cumprimento do di s posto no Art. 
4 ° e incisos Le i, inclu ind o: 
1- Estudo rne rcado lógico e d e viab ilidade econ ô mica e financeira do empreend ime nto; 
11- Anteproj eto a rquite tô nico e demais a nteproj etos d e e n genh aria; 
rIT- Metodologia d e execu ção; 
IV- Quantidade de empregos dire tos e indiretos, com especificação das esp ecialida d es 
profissionais; 
V- P lantas de s it uação e de locaJ i,....ação; 
VI- Contrato social com última alteração; 
Vil- Cadast ro Nacional d e Pessoa Juríd ica - C NPJ 
VUI- Certidão negut iva da R eceita Federal e das Fazendas estadual e municipa l ; 
IX- Certidão n ega.tiva da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 
X- Certidão de nada con sta (CND) do INSS; 
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XII- Certidão judicial (Falê ncias e Concordatas). d e T ítulos e Protestos e C artorário s, no caso de 
empresa; 
XJ.Jl- Outras informa ções técnicas e finance iras n ecessárias à ava l iação. 
§2º Para efeito d e avaliação dos re querimentos in terpostos, serão considerados prioritariamente: 
l- Geração d e e mpregos e ren da, d iretos e indire tos; 
II- Ramo d a atividade; 
IJI- Montante de Investim e ntos; 
IV- Aplicabi lidade d e Tecn o logia; 
V- Efeito M ultiplicador d a a tiv idade; 
VI- Formas assoc iativas de pro dução; 
V II - Obras sociais o u comunitárias; 
VIII- O prazo para o início das atividades; 
IX- E m preendimentos volta dos à qua lidade a m.bien tal. 

§3" O Conselh o Municipal de Desenvolvimento Econômico d o Munic ípio d e A ltos-PI poderá 
reduzir as ex igências estabelecid as n o § 1 ° d este artigo. 
§ 4 ° Os benefic ies previstos não poderão contempla r e mpresas que estejam e m débito com o e rá ri o 
público fede ra l , esta dual o u munic ipa l, bem como a que t iverem seu s projetos e m d esacordo com 
as prescrições d a legis lação ambien tal e do P lano Dir e tor de Desen vo lv ime nto Participativo do 
Municíp io. 
Art. 10. A empresa b eneficia da por esta Lei, no caso d e s ucessão e incorporação n ão poderá: 
1- T ransferir os privi légios concedidos pe lo Pode r Público Municipa l sem prév ia a utorização deste , 
mesmo que assegu rada a continuida d e dos propósitos; 
II- Dar destin ação diversa d o projeto original. sem prévia autori zação do Pode r Público Munic ipal , 
mesmo que os novos fins a tendam à continuidade dos propósitos i ni c iai s. 
Art. J J. As empresas benefic iadas deverão apresentai· e comprovar, anua hncnte, à Secreta d a 
Municipal de Finanças. 30(trinta) dias após o final do exercício, re la tó rios que comprovem o 
número de empregados dev idam e nte registrados. 
A rt. 12 A empresa que for beneficiada perderá os direitos decorrentes d esta L e i, caso. sem motivo 
justificado: 
1- Para li sar por mais d e 03(três) meses s u as atividades, salvo c m caso fortuito ou de força maior, 
nos tc nnos do Código C iv il ; 
Il- Alterar o ram.o da a tividade sem a utorização prévia ; 
f-II- A lienar o u locar, no todo ou em parte, sem a expressa autorização do Pode r Execut ivo; 
IV- Atrasar injus tificadamente a imp lantação d oo p rojeto~ 
V- Descumprir as cláusuJas, p rojetos o u prazos; 
VI- For decreta da a faJência o u ins ta lação de insolvê ncia c ivil. 
§ 1 ° A e ntidade beneficiada que n ão c umprir com a finalidade de presente Lei ou rescindir o 
contrato, terá os valores restabelecidos p o r lançamentos d e o ficio e c obrados com os respecti vos 
acréscimos legais, retroagindo a d a ta da concessão do beneficio. 
§2° Perde os beneficios concedidos p e la presente Lei às e m p r esas que d e ixarem de cum.prir com 
os p rop ósitos man ifestados na solic itaç.ilo e contidos no proj e to, be m co1no comprovada m á .fé n a 
utilização d os b enefic ios previstos. 
§3° Cessados os benefícios obtidos a través d esta Lei , acrescidos de juros legais e atual izados pelos 
índices d e correção monetária v igen tes à é poca, p ago s em tantas parce las m e n sais e s ucess ivas 
quantos fo ram os m eses de beneficias concedidos . 
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Parágrafo único. A v iolação das condições deverá ser apurada m ediante a ins tauração de Processo 
Administrativo. 
i'.;'\:r.t. 13. Não p o d e 1·á obter os benefícios e fiscais previs tos nesta lei a empresa que, no perío d o 
ante rior de 2 (dois) anos, contados a partir da publicação d esta Lei , tenh a a lie nado área d e terras 
que p u desse ser utilizada para o e mpreendime nto candidato aos in centivos. 
A1·t. 14. Para avaliação dos projetos e ncami n h ados pelas entpresas interessados nos incentivos 
previs tos nesta Lei, a Prefeitura Municipa l poderá contratar assessoramen to de técnicos 
especia lizad os que e mi t irão la u dos sobre os quais o Conselho Mun icipal d e D esenvolv imen to 
Econ ô 1nico d o Munic ípio de A ltos-P I basear-se-á,. para a emissão de seu parecer técnico. 
Parágrafo único. Cabe ao C h ef'e do Poder Executi vo Municipal a decisão fina l sobre a con cessão 
d e incentivos ficais e econ ô 1nicos, to1nada co1n base nos pareceres e mitidos. 
Art. 1 5. Às e m p resas beneficiad as com os incentivos fi scais desta Lei é vedado u sufrui r da isenção 
dos tributos municipais, sem que tenha iniciado a implementação d o respectivo p lano . 
Art. 16. A fiscalização do c wnprime nto d as obrigações asswnidas pelos e Jnpreendimentos 
beneficiados p o r es ta Lei será efetuada pelo Con selho Municipal d e D esenvolv imento Econômico 
d o Município d e Altos- P J. pela Secre ta ria Munic ipal de Fin anças e p e la Secretária Municipal de 
Turismo. 
Art. 17. Os empreendime ntos serão acompanha d os e m o nito rados pe lo Con selho Municipal d e 
Desenvolvimento Econômico do M unicípio q u e poderá so lici tar outras inform ações que j ulgar 
n ecessárias ao efetivo aco111panha.inento. 
Art. J 8. Aprovado o pedido para implantação, transferê ncia o u ampliação da entidade, o 
in teressad o deverá firmar documento onde serão 1nenciona d os os benefíc ios concedidos e os 
e ncargos assumidos de acordo cotn o projeto apresenta d o. 
A.-t. J 9. A concessão e a fruição dos be n efícios p revis tos nesta Lei n ão ge rrun direitos adquiridos 
ê\:e i-ão revogados d e oficio sempre q ue o B eneficiári o deixar de c umprir condições o u d isposidvt s 
legais pe rti nentes, cobrando-se os critér ios remanescentes, a crescidos d e mora , sem prejuízo da 
ação p e nal cabível n os c a sos de dolo, fraude o u simulação. 
Pa r ágrafo único. Ocon-ida as condições descritas no Caput d este artigo o Prefeito Municipal 
revogar á m e dia nte D ecreto os ince ntivos fi scais con cedidos. 

C apítulo V 
Dispos ições Finais 

Art. 20. O Prefe i to Municipal no p razo de 90 (noventa) dias conta d os da data de publicação d esta 
L ei baixará decreto regulamentado a s u a aplicação e acom .panhrune nto dos e mpreendime ntos 
benefic ia d os. 
Art. 21. Esta L e i entra e m v igor n a data de s u a p u b l icação. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Gabinete do P refei to , e m A ltos. Estado d o Piauí, em 13 de Abril de 2022. 
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•. . GABINÉTE DO PREFEITO .. 

Esta Lei foi sancionada, registrada no livro próprio, aos 13 (Treze) dias do mês de Abril de 2022, 
publicada no mural da Prefeitura Municipal de Altos e em órgãos de divulgação oficial de atos 
administrativos. 
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